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INTRODUÇÃO AO RELATÓRIO DA REUNIÃO DOS ESTADOS  
AFRICANOS PARTES DO ESTATUTO DE ROMA  
SOBRE O TRIBUNAL INTERNACIONAL PENAL (ICC) 
 [ASSEMBLY/AU/DEC.221 (XII)] 
 
 
1. Em cumprimento da Decisão Assembly/AU/Dec. 221 (XII) sobre a aplicação da 
acusação do Presidente da República do Sudão, adoptada pela Décima Segunda 
Sessão Ordinária da Assembleia da União, realizada em Adis Abeba, Etiópia em 
Fevereiro de 2009, uma reunião Ministerial dos Estados Africanos Partes do Estatuto 
do Tribunal Internacional Penal (ICC) teve lugar em Adis Abeba, de 8 a 9 de Junho de 
2009. Conforme a referenciada Decisão, a reunião tinha como objectivo trocar pontos 
de vista sobre os trabalhos do ICC em relação a África, particularmente a luz dos 
processos promovidos contra certas personalidades africanas e para apresentar 
recomendações sobre a matéria, tomando em conta os elementos relevantes.  
 
2. Dos trinta (30) Estados Africanos Partes do ICC, vinte e seis (26) estiveram 
presentes, nomeadamente Benin, Botsuana, Burkina Faso, Burundi, Chade, Congo, 
República Democrática do Congo, Djibouti, Gabão, Gâmbia, Gana, Quénia, 
Lesoto, Libéria, Malawi, Mali, Maurícias, Namibia, Níger, Nigéria, Senegal, Sierra 
Leone, África do Sul, Tanzânia, Uganda e Zâmbia. Outros Estados Membros da UA 
não Partes do Estatuto de Roma foram convidados pela Comissão como 
Observadores. Contudo, a reunião decidiu que os Estados não Partes não deveriam 
participar na medida em que a Assembleia solicitou uma reunião dos Estados Africanos 
Partes do Estatuto de Roma.   
 
3. A Comissão preparou e apresentou à reunião uma Nota conceptual a qual 
examinou exaustivamente os trabalhos do ICC, sua criação, jurisdição, estrutura bem 
como o seu mandato para investigação e seus procedimentos. Um breve resumo foi 
também apresentado sobre o estatuto de vários casos Africanos pendentes no ICC e 
as várias opções consignadas na Nota conceptual para análise da reunião e as quais 
poderiam constituir a base para as recomendações a serem submetidas aos Orgãos 
Políticos.  
 
4. Após as discussões que antecederam as deliberações, a reunião adoptou as 
recomendações para análise da Assembleia da União através do Conselho Executivo, 
os quais constam do Relatório anexo. Em acréscimo, a reunião apresentou outras 
propostas sobre as quais não reuniu consenso. Ficou acordado que elas fossem 
associadas e submetidas a Assembleia através do Conselho Executivo na próxima 
Cimeira a ter lugar em Syrte, Líbia em Junho/Julho de 2009.  
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RELATÓRIO DA REUNIÃO DOS ESTADOS PARTE AFRICANOS AO 




1. Em conformidade com a Decisão Assembly/Au/Dec.221 (XII), a Reunião Ministerial dos 
Estados Africanos Parte ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (TPI) foi realizada 
em Adis Abeba, Etiópia, de 8 a 9 de Junho de 2009, tendo como objectivo a troca de 
impressões sobre o trabalho do TPI em relação à África, em particular à luz dos processos 




2. Os seguintes Estados Parte Africanos ao Estatuto de Roma do TPI participaram na 
reunião: Benin, Botsuana, Burkina Faso, Burundi, Chade, Congo, Djibuti, República Democrática 
do Congo, Djibouti, Gabão, Gâmbia, Gana, Quénia, Lesoto, Libéria, Malawi, Mali, Maurícias, 
Namíbia, Níger, Nigéria, Senegal, Sierra Leone, África do Sul, Tanzânia, Uganda e Zâmbia. 
 
3. Os Estados Membros que não são Partes ao Estatuto de Roma foram convidados a 
participar na reunião como observadores. Contudo, a reunião decidiu que os Estados não Parte 
não deviam participar, dado que a decisão da Conferência tinha convocado uma reunião dos 
Estados Partes Africanos ao Estatuto de Roma. Neste contexto, a Reunião decidiu igualmente 
que não havia necessidade da Comissão explicar a razão de convidar os Estados não Partes 
como observadores. 
 
III. CERIMÓNIA DE ABERTURA  
 
Discurso de Abertura proferido pelo Sr. Ramtane Lamamra, Comissário para a Paz e 
Segurança em Nome de S. E. Sr. Jean Ping, Presidente da Comissão da União 
Africana  
 
4. Na sua intervenção inicial, S.E. Sr. Ramtane Lamamra, Comissário para a Paz e 
Segurança representando o Presidente da Comissão, S.E Sr. Jean Ping, deu as boas vindas a 
todos os Ministros e delegações à Adis Abeba. Agradeceu a todos por terem disponibilizado o 
seu tempo para participar na Reunião Ministerial dos Estados Africanos Parte ao Estatuto de 
Roma do Tribunal Penal Internacional, em conformidade com o mandato atribuído pela 
Conferência da União para examinar e rever o trabalho do TPI em relação a África, em particular 
à luz dos processos iniciados contra personalidades Africanas. 
 
5. O Comissário reiterou o compromisso inabalável da União Africana de combater a 
impunidade no continente. De modo a apoiar este ponto, citou vários instrumentos jurídicos, que 
são essencialmente uma indicação da determinação de África de respeitar os direitos humanos 
e combater a impunidade. Na tentativa de ilustrar ainda mais o compromisso de África em 
combater a impunidade, indicou que de um total de cento e oito (108) Estados Parte actuais ao 
Estatuto de Roma do TPI, 30 são Estados Africanos Parte, o que faz, portanto, com que África 
seja o maior bloco regional em termos de adesão ao TPI. 
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6. O Comissário recordou que após a petição para a acusação do Presidente Sudanês no dia 
14 de Julho de 2008, pelo Promotor da Justiça do TPI, o Conselho de Paz e Segurança a nível 
Ministerial, manifestou a sua convicção que dada a natureza delicada dos processos em curso 
no Sudão, a aprovação do Juíz de instrução das petições para a acusação poderiam prejudicar 
seriamente os esforços em curso visando a resolução a breve trecho do conflito no Sudão. Para 
esse efeito, a União Africana solicitou ao conselho de Segurança da ONU para adiar o processo 
de acusação, contra o Presidente Bashir tendo o Conselho da ONU apenas tomado nota da 
solicitação, o que frustrou a União Africana e outros Estados Membros da ONU. 
 
7. O Comissário frisou ainda que a Comissão da União Africana tinha estabelecido e tomado 
as providências necessárias para a operacionalização do Painel de Alto Nível sobre Darfur, 
actualmente Presidido pelo antigo Presidente Thabo Mbeki e indigitada a realizar uma avaliação 
rigorosa da situação em Darfur, bem como rever as medidas tomadas pelas autoridades 
Sudanesas na Abordagem dos direitos humanos e violações dos Direitos humanos 
internacionais, e propor ou recomendar processos jurídicos e políticos que sejam relevantes à 
paz, justiça, reconciliação e compensação das vítimas.  
 
8. Ao concluir, o Comissário lembrou aos participantes às reuniões que mais esforços 
sustentados necessitam de ser envidados de modo a aumentar a segurança em Darfur, 
assegurar a prestação adequada e livre de assistência humanitária, facilitar a conclusão do 
processo político e promover a paz e estabilidade regional. Além de Darfur, a comunidade 
internacional, incluindo a UA, tem de prestar mais apoio para a implementação do Acordo Geral 
de Paz de Janeiro de 2005, que entrou numa fase crítica com as eleições agendadas para 2010 
e com o referendo para a auto-determinação do Sul do Sudão, que terá lugar em 2011. 
 
IV. ELEIÇÃO DA MESA 
 
9. Após consultas, a reunião elegeu a seguinte Mesa: 
 
 Presidente:  Ilustre SERIGNE DIOP, Ministro e Mediador da República 
(Senegal); 
 
 1º Vice-Presidente:Ilustre DIKGAKGAMATSO NDELU SERETSE, Ministro da Defesa, 
Justiça e Segurança (Botsuana); 
 
 2º Vice-Presidente:Ilustre KIDDU MAKUBUYA, Ministro da Justiça/Procurador Geral 
(Uganda); 
 
 Relator: S.E. Sra. EPPHANIE KABUSHEMEYE NTAMWANA, 
Embaixadora na Etiópia junto da Representação Permanente da 
União Africana (Burundi) 
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V.  APRECIAÇÃO E ADOPÇÃO DO PROJECTO DE AGENDA 
 
10. A reunião adoptou a seguinte a Agenda: 
1. Cerimónia de Abertura. 
2. Eleição da Mesa. 
3. Apreciação e Adopção do Projecto de Agenda. 
4. Organização do Trabalho. 
5. Apresentação da Nota Conceptual – Sr. Ben Kioko, Director/Conselheiro Jurídico. 
6. Observações Gerais. 
7. Debates sobre a Nota Conceptual. 
8. Adopção do resumo das recomendações. 
9. Diversos. 
10. Cerimónia de Encerramento  
 
VI.  ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
 
11. A reunião adoptou o seguinte horário de trabalho: 
 
− Período da Manhã: 10:00 – 13:00 
− Período da Tarde: 14:00 – 18:00 
 
VII.  APRESENTAÇÃO DA NOTA CONCEPTUAL 
 
12. Na sua apresentação, o Director/Conselheiro Jurídico, Sr. Ben Kioko recordou o mandato 
atribuído à Comissão para organizar esta reunião Ministerial em conformidade com a Decisão 
da Conferência Assembly/AU/Dec/221(XII), tomada durante a 12ª Sessão Ordinária da 
Conferência da União realizada em Adis Abeba, Etiópia, em Janeiro de 2009, com vista a trocar 
opiniões sobre o trabalho do TPI em relação à África, em particular à luz dos processos 
iniciados contra personalidades Africanas, e submeter recomendações atinentes tomando em 
consideração todos os elementos pertinentes. 
 
13. O Conselheiro Jurídico destacou ainda os principais pontos da Nota Conceptual, incluindo 
o trabalho do TPI, seu estabelecimento, jurisdição, estrutura, bem como investigação e seu 
mandato para mover acções judiciais. O Conselheiro Jurídico informou também aos 
participantes da reunião sobre o ponto de situação dos vários casos que aguardam julgamento 
pelo TPI. 
 
14. Ao concluir a sua intervenção, o Conselheiro Jurídico apresentou à reunião várias opções 
estabelecidas na Nota Conceptual para apreciação pela Reunião dos Estados-Parte Africanos 
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VIII.  OBSERVAÇÕES GERAIS 
 
15. Durante o debate sob este ponto da Agenda, a Comissão da UA foi felicitada pela alta 
qualidade da Nota Conceptual, tendo as seguintes questões sido levantadas como questões 
gerais: 
 
i) Existe empenho entre os Estados Membros de combater a impunidade tal como 
consagrada no Acto Constitutivo da União Africana; 
ii) Todos os Estados Africanos Partes do Estatuto de Roma apoiam o trabalho do TPI 
e respeitarão os deveres assumidos; 
iii) As recomendações podiam ser divididas em políticas e jurídicas, sendo que a 
reunião poderia decidir sobre as questões que devia tratar; 
iv) Existe a necessidade do TPI manter um diálogo contínuo com os seus membros, 
bem como com outras organizações internacionais; 
v) Um diálogo permanente entre a União Africana e o TPI e os seus Estados 
Membros é necessário. Neste contexto, deve ser considerada a solicitação do TPI 
de possuir um Escritório de Ligação em Adis Abeba para trabalhar estreitamente 
com a UA; 
vi) Há necessidade dum quadro de cooperação entre o TPI e a UA deve considerar a 
preparação e a apresentação de um relatório de actividades às reuniões futuras 
dos órgãos deliberativos; 
vii) Se um Chefe de Estado no poder goza de imunidade de acordo com a lei 
internacional e não lhe pode ser movida uma acção judicial pelo TPI. A UA e os 
seus Estados Membros devem procurar aconselhamento sobre a questão da 
imunidade dum Chefe de Estado no poder relativamente ao Tribunal Penal 
Internacional; 
viii)  Caso a Nota Conceptual incida principalmente sobre uma personalidade em vez 
de todas as personalidades africanas acusadas pelo TPI; 
ix) Se uma reunião de peritos devia ser convocada antes da reunião ministerial; 
x) Se existe ou não um conflito entre os Artigos 27º e 98º do Estatuto de Roma 
relativamente à imunidade de altos funcionários do Estado; 
xi) É necessário que a África possua mecanismos nacionais, regionais e continentais 
para de forma a abordar crimes internacionais; 
xii) O TPI é uma instituição relativamente nova, que está a passar por um processo de 
aprendizagem, e é importante que sejam feitos ajustamentos de modo a assegurar 
que funcione como uma jurisdição independente, transparente e universal. As três 
formas de aceder ao TPI devem ser  revistas por um Estado Parte, pelo Conselho 
de Segurança da ONU e pelo Procurador do TPI; 
xiii) A interacção de considerações legais, políticas e de segurança, inerente ao 
trabalho do TPI, devia ser tratada; 
xiv) O procurador do TPI devia colaborar com a União Africana na identificação  de 
procuradores africanos com os quais pudesse trabalhar na determinação de 
elementos dum crime; 
xv) Existe uma relação complementar entre a paz e a justiça e nenhuma devia ser 
seguida em detrimento da outra; 
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xvi) Reafirmar a decisão da Conferência solicitando a aplicação do Artigo 16º pelo 
Conselho de Segurança da ONU para adiar o processo do Presidente Bashir do 
Sudão por um ano; 
xvii) Ao reiterar a solicitação para a aplicação do Artigo 16º do Estatuto de Roma pelo 
Conselho de Segurança da ONU, é importante que o UNSC tome uma decisão 
clara sobre o assunto e não se limite a tomar nota da solicitação; 
xviii) Caso a preocupação seja a conduta do Procurador do TPI; 
xix) Se o Procurador foi selectivo na sua escolha de situações de investigação e de 
pessoas contra as quais mover  uma acção judicial; 
xx) Se deve ou não solicitar ao TPI provas da universalidade do Tribunal relativamente 
à emissão de acusações contra outros líderes soberanos regionais, que poderão 
ter cometido crimes contra a Humanidade; 
xxi) É necessário assegurar que as recomendações, que serão apresentada à 
Conferência em Julho de 2009, estejam de acordo com a letra e o espírito da 
decisão da Cimeira de Fevereiro de 2009; 
xxii) Se a situação no território da Palestina (Gaza) constitui um caso exemplar para o 
TPI e o Conselho de Segurança da ONU, uma vez que as atrocidades cometidas 
também merecem atenção. 
 
16. Ao responder a algumas das questões colocadas, o representante da Comissão explicou 
que a Comissão não tinha qualquer problema com o TPI e que havia um diálogo em curso entre 
as duas organizações. Sobre a proposta do TPI de abrir um Escritório de Ligação em Adis 
Abeba, ele informou que a UA recebeu uma comunicação formal do Presidente do Tribunal e 
que a mesma estava a ser considerada. Sobre o Projecto de Acordo de Cooperação, indicou 
que os progressos se encontravam num impasse porque havia certas cláusulas sobre as quais 
não foi possível chegar a um acordo.  
 
17. No fim do debate geral, a reunião concordou em reafirmar a decisão da Conferência 
sublinhando a importância do Conselho de Segurança da ONU aplicar o artigo 16º do Estatuto 
de Roma e adiar o processo contra o Presidente Bashir do Sudão.  
 
IX.  RECOMENDAÇÕES 
 
18. No final da apreciação das opções definidas na Nota Conceptual, a reunião adoptou as 
seguintes recomendações para apreciação pela Conferência da União através do Conselho 
Executivo: 
 
R1. Reiterar o compromisso indefectível dos Estados Membros da UA de combater a 
impunidade e promover a democracia, o estado de direito e a boa governação em 
todo o Continente, em conformidade com o Acto Constitutivo da União.  
 
R2.  A Comissão da UA deve garantir a implementação a breve trecho da decisão 
Assembly/Dec. 213(XII), adoptada em Fevereiro de 2009 mandatando a Comissão 
da UA, em consulta com a Comissão Africana dos Direitos do Homem e dos Povos 
e o Tribunal Africano dos Direitos do Homem e dos Povos, a analisar as implicações 
da atribuição de poderes ao Tribunal para julgar crimes internacionais tais como o 
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genocídio, os crimes contra a humanidade e os crimes de guerra, que seriam 
complementares à jurisdição e aos processos nacionais.  
 
R3. Deve-se elaborar e implementar um programa de cooperação e desenvolvimento de 
competências de modo a reforçar a capacidade do pessoal jurídico nos Estados 
Membros, no que concerne a elaboração e escrutínio da legislação modelo que trata 
de crimes internacionais, formação de membros da polícia e judiciária, e o 
fortalecimento da cooperação entre as agências judiciais e de investigação. 
 
R.4  Que o recurso e os processos jurídicos conforme previsto no Estatuto de Roma 
sejam seguidos por qualquer parte afectada no que concerne ao processo de 
apelação e a questão da imunidade. Neste sentido, é necessário reiterar o 
compromisso dos Estados Partes Africanos no TPI. 
 
R5 Há uma necessidade de se realizar uma reunião preparatória dos Estados Partes 
Africanos, a nível Ministerial e de Peritos, a ser realizada de preferência no final de 
2009, para que estes se prepararem em pleno para a Conferência de Avaliação dos 
Estados Partes, a ter lugar em Kampala Uganda em Maio de 2010. As seguintes 
questões podem ser abordadas no âmbito da Conferência de Avaliação:  
 
• O Artigo 13º do Estatuto de Roma que concede poder ao Conselho de Segurança 
da ONU para remeter casos ao TPI; 
 
• O Artigo 16º do Estatuto de Roma que concede poder ao Conselho de Segurança 
da ONU para diferir casos por um (1) ano; 
 
• Procedimentos do TPI; 
 
• Clarificação sobre as Imunidades de altos funcionários cujos Estados não são 
Partes do Estatuto; e 
 
• Análise comparativa das implicações da aplicação prática dos Artigos 27 e 98 do 
Estatuto de Roma; 
 
• A possibilidade de obter contribuições a nível regional no processo de análise das 
evidências recolhidas e na determinação de prosseguir ou não com a acusação, 
particularmente contra funcionários seniores de um Estado; e 
 
• Quaisquer outras áreas de preocupação para os Estados Partes Africanos. 
 
R6. Como seguimento ao seu pedido anterior, a Conferência dos Chefes de Estado e de 
Governo deve apresentar uma outra resolução formal ao Conselho de Segurança das 
Nações Unidas a evocar o Artigo 16º do Estatuto de Roma tendo em vista o 
adiamento da Acção Judicial contra o Presidente Bashir do Sudão, bem como a 
manifestar preocupação séria dado que um pedido formulado pelos cinquenta e três 
Estados Membros das Nações Unidas foi ignorado. 
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X.  PROPOSTAS FEITAS EM RELAÇÃO AS QUAIS NÃO HOUVE CONSENSO 
 
19. Para além das recomendações acima, que foram adoptadas pela reunião, outras 
propostas foram apresentadas em relação as quais não houve consenso. Contudo, a reunião 
concordou que estas deviam constar no relatório, entre parêntesis, e submeteu a Conferência 
através do Conselho Executivo como se segue: 
 
P.1. (Relativamente às disposições do Artigo 98 do Estatuto de Roma relativas à 
cooperação no que diz respeito à renúncia de imunidade e entrega das pessoas 
acusadas, surgiram dois pontos de vista) 
 
(Algumas delegações apresentaram o argumento que dado o facto da solicitação 
apresentada ao Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas de se 
adiar a acusação emitida contra o Presidente Bashir do Sudão, conforme o disposto 
no Artigo 16º do Estatuto de Roma, não ter sido ouvida e executada, a União Africana 
e os Seus Estados Membros deviam considerar a opção de se reservarem ao direito 
de decidir colectivamente em aplicar o Artigo 98º do Estatuto de Roma do TPI sobre 
cooperação para a prisão e entrega das pessoas acusadas. 
 
(Outras delegações argumentaram que o processo em curso no TPI era um processo 
jurídico que exigia uma resposta jurídica, tendo ainda afirmado que caso existissem 
outras questões litigiosas, estas deviam ser abordadas no contexto da Conferência 
de avaliação a ter lugar em Kampala em 2010. Notaram ainda que a solicitação de 
adiamento foi endereçada ao Conselho de Segurança da ONU, instituição que detêm 
o poder de adiar o acção judicial, conforme o disposto no Artigo 16º, e que se este 
não tinha agido relativamente à solicitação, não se devia portanto culpar o TPI. 
Consequentemente eles não aceitariam nenhuma declaração política. 
 
P.2. (Surgiram dois pontos de vista resultantes dos debates relacionados com o poder 
discricionário do Procurador, no que diz respeito à forma como este poder tem sido 
exercido e o que poderia ser feito a respeito, bem como relativamente à conduta do 
Procurador).  
 
(Algumas delegações foram de opinião que estas recomendações poderiam minar a 
independência do Gabinete do Procurador. Salientaram ainda que à semelhança da 
jurisdição nacional o referido gabinete não deve ser influenciado por qualquer poder 
externo).  
 
(Outras delegações foram de opinião que a forma como o Procurador do TPI tem 
exercido o seu poder exigia alguma forma de supervisão e directrizes que o 
Procurador seria obrigado a tomar em consideração ao tomar decisões processuais. 
Além disso, apresentaram preocupações relacionadas com a sua conduta).  
 
P.3. (Surgiram dois pontos de vista resultantes dos debates relativos aos  procedimentos 
de retirada da posição de membro ao abrigo do Estatuto de Roma do TPI). 
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(Algumas delegações foram de opinião que o assunto não devia ser debatido porque 
a referida opção não poderia ser escolhida de forma colectiva, a nível da reunião, 
uma vez que ela violava as obrigações dos Estados Partes que aderiram 
individualmente ao Estatuto de Roma). 
 
(Outras delegações foram, portanto, de opinião que o mandato da reunião era de 
apresentar recomendações para apreciação pela Conferência através do Conselho 
Executivo e, deste modo, todas as possíveis opções devem ser apresentadas à 
Conferência para apreciação e decisão). 
 
XI.  ADOPÇÃO DO RELATÓRIO E DAS RECOMENDAÇÕES 
 




21. Nenhuma questão foi levantada sob este ponto da Agenda. 
 
XIII. CERIMÓNIA DE ENCERRAMENTO 
 
22. No seu discurso de encerramento, o Presidente agradeceu a todas as delegações pelo 
suas valiosas contribuições que permitiram que a reunião executasse o mandato a si atribuído 
pela Conferência da União. 
 
23. Agradeceu também a Comissão pelo apoio que prestou à reunião, que facilitou o seu 
trabalho. O Presidente, agradeceu por último o Relator pelo seu empenho, e os intérpretes pela 
sua assistência e paciência que contribuiu para a conclusão bem sucedida da reunião. 
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NOTA CONCEPTUAL  PARA A REUNIÃO DOS ESTADOS AFRICANOS PARTES 




1. A reunião dos Estados Africanos Partes do Estatuto de Roma que cria o Tribunal 
Penal Internacional (1998) é convocada em conformidade com a Decisão 
Assembly/AU/Dec. 221 (XII) da Conferencia da União Africana sobre “a Promoção pelo 
Procurador do Tribunal Penal Internacional (TPI) de uma Acusação contra o Presidente 
do Sudão”. Nesta decisão, aprovada na sua 12ª Sessão Ordinária realizada em Adis 
Abeba, Etiópia, em Fevereiro de 2009, a Conferência decidiu inter-alia: 
 
1. “Exprime a sua profunda preocupação pela acusação feita pelo 
Procurador do Tribunal Penal Internacional (TPI) contra o Presidente 
da República do Sudão, S.E. Sr. Omar Hassan Ahmed El Bashir 
 
5. Solicita ainda a Comissão a convocar, o mais breve possível, uma 
reunião dos países africanos que são partes do Estatuto de Roma 
sobre o estabelecimento do Tribunal Penal Internacional (TPI), com o 
objectivo de debater o trabalho do TPI em relação à África, 
particularmente no que respeita aos processos iniciados contra 
personalidades africanas, e submeter recomendações sobre a 
questão tomando em conta todos os elementos relevantes.” 
 
2. Por conseguinte, esta reunião é convocada em conformidade com essa decisão. 
 
3. Esta ‘Nota Conceptual’ foi elaborada como um documento de trabalho e 
descreve os antecedentes, uma análise dos procedimentos do TPI, as implicações da 
decisão e das recomendações para apreciação na próxima reunião.” 
 
O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 
 
4. O Tribunal Penal Internacional (TPI) foi instituído por um tratado multilateral – o 
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional - que foi adoptado por uma 
conferência diplomática em 1998 e que entrou em vigor em Julho de 2002. O TPI é 
uma instituição judicial independente. Contrariamente aos tribunais penais 
internacionais ad hoc ciados pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas (o 
Tribunal Penal Internacional para a antiga Jugoslávia e o Tribunal Penal Internacional 
para o Ruanda), o TPI não é um órgão das Nações Unidas, embora tenha um acordo 
de cooperação com as Nações Unidas. Até Maio de 2009, havia cento e oito (108) 
Estados que são partes do Estatuto de Roma, 30 dos quais são Estados Africanos, 
 
_______________________________________________________________ 
* A Comissão reconhece a contribuição do Prof. Dapo Akande, Professor de Direito da 
Universidade de Oxford e Professor Assistente de Direito & Membro de Robina Foundation 
International  (2008/09) Yale Law School, para a elaboração deste documento. 
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 tornando assim a África o maior agrupamento regional dos Estados Partes. Os 
Estados Africanos Partes do Estatuto de Roma são: Benim, Botsuana, Burquina-
Faso, Burundi, República Centro Africana, Chade, Congo, Republica Democrática 
do Congo, Comores, Djibuti, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Quénia, Lesoto, 
Libéria, Madagáscar, Malawi, Mali, Maurícias, Namíbia, Níger, Nigéria, Senegal, 
Sierra Leone, África do Sul, Tanzânia, Uganda, e Zâmbia. 
 
5. O Estatuto de Roma obriga os Estados Partes a cooperar com o TPI na 
investigação e acção penal, incluindo a detenção e rendição de suspeitos. A parte 9 do 
Estatuto exige que todos os Estados Partes “ se assegurem que existem 
procedimentos ao abrigo da sua legislação nacional para todas as formas de 
cooperação especificadas nesta Parte”. Em conformidade com o princípio de 
complementaridade do Estatuto de Roma, os Estados Partes têm a obrigação de 
implementar a legislação nacional para facultar a investigação e acção penal sob a 
jurisdição do TPI. Em Abril de 2006, os seguintes dezassete (17) Estados Partes 
Africanos promulgaram ou elaboraram a legislação de implementação: Benim, 
Botsuana, Burundi, RCA, Congo, RDC, Gabão, Gana, Quénia, Lesoto, Mali, Níger, 
Nigéria, Senegal, Uganda, África do Sul e Zâmbia. 
 
A Jurisdição do Tribunal 
 
6. O TPI foi instituído para a instauração de processos contra os crimes mais 
graves que preocupam a comunidade internacional. Tem por objectivo contribuir para a 
luta contra a impunidade dos autores desses crimes e contribuir para a prevenção dos 
mesmos. Em conformidade com o Artigo 5º do Estatuto de Roma, o Tribunal tem 
jurisdição ratione materiae sobre os seguintes crimes: genocídio, crimes contra a 
humanidade, crimes de guerra (cometidos nos conflitos armados a nível internacional e 
não internacional) e agressão. Contudo, segundo o Artigo 5º(2) do Estatuto de Roma, o 
Tribunal actualmente não pode exercer jurisdição sobre o  crime de agressão e só 
poderá fazê-lo quando houver acordo sobre (i) uma definição desse crime e (ii) as 
condições sob as quais o Tribunal pode exercer jurisdição em relação ao crime. Têm 
decorrido negociações na Conferência dos Estados Partes do Estatuto de Roma, com 
vista a garantir que o Estatuto seja emendado para possibilitar a jurisdição sobre a 
agressão, na Conferência de Avaliação prevista para Maio de 2010 em Kampala, 
Uganda. 
 
7. Há três (3) mecanismos que desencadeiam o exercício de jurisdição do TPI. De 
acordo com o Artigo 13º do seu Estatuto, o Tribunal pode exercer jurisdição quando: 
 
a. uma situação, em que um ou mais crimes podem ter sido cometidos, foi 
submetida ao  Procurador do TPI [o Procurador] por um Estado Parte;  
 
b. uma situação, em que os crimes podem ter sido cometidos, é submetida 
ao Procurador pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, nos 
termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas;  
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c. o Procurador  iniciou uma investigação agindo de proprio motu, ou seja, 
por iniciativa própria. 
 
8. Quando o Procurador actua por iniciativa própria (isto é, sem orientação quer de 
um Estado Parte quer do Conselho de Segurança) e quando conclui que há uma base 
razoável para proceder a uma investigação, ele é obrigado a obter aprovação para tal 
investigação do Juízo de Instrução do Tribunal (Artigo 15º(3)) do Estatuto de Roma. Em 
outros casos, o Procurador não necessita de aprovação do Juízo de Instrução para 
efectuar investigações, embora alguns aspectos do trabalho do Procurador (por ex. a 
emissão de um mandado de captura e a confirmação das acusações contra um 
arguido) continuem sujeitos à aprovação do Juízo de Instrução. 
 
9. Ao abrigo do Artigo 25º(1) do Estatuto de Roma, o TPI só  exerce jurisdição 
sobre indivíduos e não pode processar Estados ou organizações. Para que o TPI 
exerça jurisdição sobre um indivíduo, uma das seguintes condições deve ser 
preenchida: 
 
a. O Estado em cujo território o crime foi cometido é parte do Estatuto; 
[Artigo 12º (2)(a)]; ou 
 
b. A pessoa acusada é um cidadão de um Estado Parte do Estatuto; [Artigo 
12º (2)(b)]; ou 
 
c. O Estado em cujo território o crime foi cometido ou o Estado de 
nacionalidade do acusado, ainda que não seja parte do Estatuto, tenha 
aceite a jurisdição do Tribunal em relação ao crime em questão; [Artigo 12 
(3)]; ou  
 
d. O Tribunal está a exercer a jurisdição na base de uma recomendação do 
Conselho de Segurança [Artigos 12º(2) & 13º(b)]. 
 
10. O efeito do Artigo 12º é que não é necessário que tanto o Estado, em cujo 
território a infracção foi cometida, como o Estado de nacionalidade do acusado sejam 
partes do Estatuto. A aceitação da jurisdição por um destes Estados é suficiente para 
facultar a jurisdição ao TPI.  
 
11. No caso das recomendações do Conselho de Segurança das Nações Unidas, a 
situação não tem que estar relacionada com os crimes cometidos dentro do território de 
um Estado Parte do Estatuto, nem a pessoa acusada deve ser necessariamente um 
cidadão de um Estado Parte do Estatuto. O Artigo 12º (2) exclui os casos resultantes 
das recomendações do Conselho de Segurança, da necessidade de consentimento de 
jurisdição ao TPI por parte de um Estado territorial ou nacional. De facto, o objectivo 
das recomendações do Conselho de Segurança é precisamente permitir ao TPI exercer 
jurisdição nos casos em que o Estado em causa não aceitou a jurisdição do Tribunal.  
 
Min/ICC/Legal/3  Rev.1 
Pág.  4 
 
12. A jurisdição temporal do TPI é restrita pelo Artigo 11º do Estatuto de Roma aos 
crimes cometidos após a entrada em vigor do Estatuto, em Julho de 2002. Além disso, 
se um Estado se tornar Parte do Estatuto depois da sua entrada em vigor, o TPI só 
pode exercer jurisdição em relação aos crimes cometidos após a entrada em vigor do 
Estatuto para este Estado, a menos que o Estado tenha feito uma declaração, ao 
abrigo do Artigo 12º(3) do Estatuto, aceitando o exercício de jurisdição pelo TPI em 
relação ao crime em questão.   
 
A Estrutura do TPI 
 
13. O TPI é constituído por quatro (4) órgãos, estabelecidos ao abrigo do Artigo 34º 
do Estatuto: (i) a Presidência; (ii) Divisões Judiciais; (iii) o Gabinete do Procurador e (iii) 
a Secretaria. 
 
14. A Presidência é responsável pela administração geral do Tribunal com excepção 
da Procuradoria. A Presidência é constituída pelo Presidente do Tribunal e dois Vice-
Presidentes, que são eleitos entre os Juízes do Tribunal. Existem três (3) Divisões 
Judiciais compostas por dezoito (18) Juízes eleitos para o Tribunal pela Conferência 
dos Estados Partes. Estão distribuídos pela Divisão de Recurso (ou Tribunal de 
Recurso) composta por cinco (5) Juízes; uma Divisão de Julgamentos e uma Divisão 
do Juízo de Instrução (que se divide em dois Juízos de Instrução). O Juízo de Instrução 
exerce a função judicial do Tribunal durante a fase de investigação e antes do começo 
de um julgamento. As suas funções incluem a emissão de mandado de captura ou de 
intimação para comparência, confirmação das acusações e decisões relacionadas com 
a admissibilidade de casos. 
 
15. O Procurador é eleito pela Conferência dos Estados Partes para um mandato de 
nove anos. A Procuradoria é responsável pela recepção de casos e condução de 
investigações e acções judiciais perante o Tribunal. O actual Procurador é Luís 
Moreno-Ocampo, de nacionalidade Argentina, que iniciou o seu mandato em Junho de 
2003. Ao abrigo do Artigo 42º do Estatuto, a Procuradoria deve “agir 
independentemente como um órgão separado do Tribunal.” Além disso, os membros 
da Procuradoria “não devem solicitar nem actuar mediante instruções de qualquer fonte 
externa.” A Secretaria é o órgão administrativo do Tribunal responsável pelo trabalho 
não-judicial e prestação de serviço aos outros órgãos do Tribunal.  
 
INVESTIGAÇÕES E PROCESSOS DO TPI 
 
16. Desde a sua instituição, o TPI efectuou investigações em relação a quatro 
situações. Todas essas situações provêm de Estados Africanos. As quatro (4) 
situações relacionam-se com crimes cometidos ou alegadamente cometidos na 
República Democrática do Congo, no Uganda, na República Centro Africana e no 
Sudão (Darfur). Convém notar que no caso da RCA, da RDC e do Uganda, o TPI 
exerceu jurisdição com base num requerimento feito pelo Estado Parte, em cujo 
território os crimes foram cometidos.  
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Situação Relativa à República Democrática do Congo (RDC) 
 
17. A situação relativa à RDC foi submetida ao TPI, em Março de 2004, pelo 
Governo da RDC. Na sequência das investigações, o Procurador iniciou as acções 
judiciais contra quatro indivíduos, todos eles alegados líderes de grupos armados que 
operavam na RDC. Três (3) destes indivíduos estão sob custódia e um deles está à 
solta. Dois (2) dos quatro (4) indivíduos serão julgados num processo conjunto e, por 
conseguinte, estão a ser ouvidos três (3) casos. O primeiro caso, o Ministério Público 
contra Thomas Lubanga Dyilo, é o primeiro caso perante o TPI e encontra-se 
actualmente perante o Juízo de Instrução do TPI. O segundo caso, o Ministério Público 
contra Germain Katanga e Mathieu Ngudjolo Chui, está actualmente perante o Juízo de 
Instrução, mas o julgamento está previsto para Setembro de 2009. No terceiro caso, o 
Ministério Público contra Bosco Ntaganda, a pessoa acusada encontra-se ainda em 
liberdade. Neste caso, o Juízo de Instrução emitiu um mandado de captura confidencial 
em 2006, mas o mandado foi revelado em Abril de 2008. 
 
18.  No caso de Lubanga houve vários problemas graves que atrasaram o início do 
julgamento. O principal problema resultou do facto do Ministério Público não ter 
facultado a prova ilibatória na sua posse à defesa, tal como exigido pelo Artigo 67º (2) 
do Estatuto. A prova ilibatória referida nessa cláusula é a prova que ou “mostra ou 
tende a mostrar a inocência do arguido, ou a atenuar a culpa do arguido, ou pode 
afectar a credibilidade da prova do Ministério Público”. No caso de Lubanga1 o 
Ministério Público tinha na sua posse material ilibatório, muito do qual tinha sido obtido 
nas NU sob confidencialidade, que não facultou à defesa. Além disso, este material não 
foi inicialmente revelado aos juízes do TPI e, quando se soube da existência do 
material, o Ministério Público procurou impor condições ao acesso a este material pelos 
Juízes. Em Junho de 2008, o 1º Juízo considerou que a revelação da prova ilibatória é 
um aspecto fundamental do direito do arguido a um julgamento justo, e a não revelação 
da prova ilibatória tinha limitado inadequadamente o arguido na preparação da sua 
defesa. O 1º Juízo impôs uma suspensão ao processo, adiando assim o julgamento em 
todos os aspectos até a suspensão terminar e também ordenou a libertação do 
arguido. A decisão de adiar o processo foi confirmada pelo Tribunal de Recurso em 
Outubro de 2008. O Tribunal de Recurso alegou que o 1ºJuizo devia ter acesso às 
provas na posse do Ministério Público de modo a permitir ao 1º Juízo considerar se o 
material continha provas ilibatórias, que deviam ser reveladas à defesa. Contudo, o 
Tribunal de Recurso solicitou ao 1º Juízo que revisse a decisão de libertar o arguido. 
Como consequência da decisão do Tribunal de Recurso, o Ministério Público colocou à 
disposição do 1º Juízo todas as provas ilibatórias em questão. Na sequência da revisão 
do material pelo 1º Juízo, em Novembro de 2008, esse Juízo ordenou que as provas 
ilibatórias fossem reveladas à defesa, mediante certas medidas de precaução. O 1º 
Juízo também levantou a suspensão do processo. O julgamento de Lubanga começou 
em Janeiro de 2009.  
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A Situação no Norte do Uganda 
 
19. A situação no Norte do Uganda foi submetida ao TPI, em Dezembro de 2003, 
pelo Governo do Uganda. Em 2005, depois da realização das investigações, o 
Procurador solicitou mandados de captura para cinco líderes do Exército de 
Resistência do Senhor (LRA): Joseph Kony, Vincent Otti, Okot Odhiambo, Dominic 
Ongwen e Raska Lukwiya. Esses mandados de captura foram emitidos pelo Juízo de 
Instrução e revelados mais tarde nesse mesmo ano. Na sequência do falecimento do 
Sr. Raska Lukwiya, os processos contra o mesmo foram encerrados. As outras quatro 
pessoas acusadas ainda estão em liberdade e o caso contra eles está actualmente 
perante o Juízo de Instrução. O Juízo de Instrução deliberou, em Março de 2009, que o 
caso contra os quatro (4) líderes do LRA é aceitável ao abrigo do Artigo 17º do Estatuto 
que prevê o princípio de complementaridade. 
 
20. A intervenção do TPI no Uganda tem sido controversa, considerando o seu 
impacto no processo de paz neste país. Há opiniões divergentes sobre o impacto que 
teve. Alguns argumentaram que os mandados de captura do TPI incentivaram as 
negociações de paz, em Juba, que tiveram como resultado o Acordo sobre a Cessação 
das Hostilidades, em Agosto de 2006. Outros alegaram que os mandados de captura 
constituíram um impedimento ao processo de paz, considerando que a recusa do TPI 
de revogar esses mandados levou à recusa dos líderes do LRA de comparecer na 
cerimónia de assinatura desses acordos em 2008, o que impediu que entrassem em 
vigor. Contudo, independentemente das opiniões formuladas, talvez seja importante 
salientar que a intervenção do TPI na situação no Norte do Uganda derivou de uma 
decisão do próprio Uganda de levar o caso ao TPI. Não se trata de uma intervenção 
unilateral do TPI. Convém realçar igualmente que no caso da gestão desta situação 
pelo TPI, o governo ugandês não retirou o seu apoio à acção judicial do TPI contra os 
líderes do LRA. Na sua declaração submetida ao TPI, em Novembro de 2008, 
relativamente aos processos para determinar a aceitabilidade do caso contra Joseph 
Kony e os outros três lideres do LRA, o governo do Uganda declarou que: 
 
“na ausência de um acordo geral de paz assinado pelo próprio Sr. 
Joseph Kony, [o Acordo sobre Responsabilização e Reconciliação 
e todos os outros protocolos que foram celebrados durante as  
negociações] não são válidos. Em consequência disso, o estatuto 
de Joseph KONY, Vincent OTTI, Okot ODHIAMBO e de Dominic 
ONGWEN como pessoas acusadas e julgadas pelo Tribunal Penal 
Internacional permanece inalterado. 
Concluindo, o Governo do Uganda considera que o caso contra 
Joseph KONY, Vincent OTTI, Okot ODHIAMBO e Dominic 
ONGWEN, ainda é aceitável perante o Tribunal Penal 
Internacional.”2 
 
                                                 
2 Carta datada de 18 de Nov. de  2008, do Procurador Geral do Uganda (B. Kainamura) ao Escrivão do TPI, ICC‐
02/04‐01/05‐354‐Anx2. 
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Situação na República Centro Africana (RCA) 
 
21. A situação na República Centro Africana (RCA) foi submetida ao TPI pelo 
Governo da RCA, em Dezembro de 2004. Os processos começaram, até então, com o 
caso do Ministério Público contra Jean-Pierre Bemba Gombo. O acusado é um cidadão 
da RDC e líder de um grupo armado nesse Estado, que é acusado de participar 
envolvido no conflito armado na RCA. A pessoa acusada foi detida na Bélgica, em 
2008, e o processo contra ele no TPI está actualmente na fase de pré-julgamento. As 
audiências relacionadas com a confirmação das acusações contra Jean-Pierre Bemba 
começaram em Janeiro de 2009, mas foram suspensas na sequência do pedido do 
Juiz de Instrução, segundo o qual o Procurador pretendia rectificar as acusações, de 
modo a incluir as acusações definidas no Artigo 28º do Estatuto que trata da 
responsabilidade superior/ do comando. 
 
Situação no Darfur (Sudão) 
 
22. Contrariamente às outras três (3) situações descritas acima, a situação no 
Darfur refere-se a um Estado que não é signatário do Estatuto do TPI. A situação no 
Darfur foi submetida ao Procurador do TPI pelo Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, em virtude da Resolução 1593 (2005) do Conselho de Segurança. Essa 
resolução foi adoptada pelo Conselho de Segurança, depois do relatório de Janeiro de 
2005 da Comissão Internacional de Inquérito sobre Violações do Direito Humanitário 
Internacional e da Lei dos Direitos Humanos em Darfur (S/2005/60). Essa Comissão, 
que foi criada em conformidade com a Resolução 1564 do Conselho de Segurança, foi 
constituída por membros nomeados pelo então Secretário-Geral da NU, Kofi Annan. 
Informou à NU, em Janeiro de 2005, e concluiu que havia razões para crer que se 
tinham cometido crimes contra a humanidade e crimes de guerra em Darfur e 
recomendou que a situação fosse submetida ao TPI.3 
 
23. Na sequência das investigações, o Procurador do TPI iniciou três (3) casos 
(contra seis pessoas) relacionados com a situação no Darfur. O primeiro caso iniciado 
pelo Procurador, o Ministério Público contra Ahmad Muhammad Harun & Ali 
Muhammad Ali Abd-Al-Rahman (Ali Kushyab), envolve a acusação do Ministro de 
Estado para os Assuntos Humanitários do Sudão (ex-Ministro do Interior) e um alegado 
líder da milícia que opera no Darfur. Ambos os acusados continuam em liberdade. O 
caso mais recente iniciado pelo Procurador em relação ao Darfur é contra três (3) 
comandantes rebeldes relacionados com um ataque das forças rebeldes às Forças de 
Manutenção de Paz da União Africana em Haskanita, a 29 de Setembro de 2007. Em 
Maio de 2009, um (1) desses comandantes rebeldes, Bahr Idris Abu Gadr, rendeu-se 
voluntariamente ao TPI. As audiências relacionadas com a confirmação das acusações 
contra ele estão previstas para Outubro de 2009. 
 
24. Os processos mais controversos iniciados pelo Procurador do TPI são os contra 
o Presidente Sudanês Omar Al Bashir. A 14 de Julho de 2008, o Procurador solicitou 
um mandado de captura contra o Presidente Sudanês. De acordo com a solicitação, o 
                                                 
3 http://www.un.org/news/dh/sudan/com_inq_darfur.pdf 
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Presidente foi acusado de ter cometido crimes de guerra, crimes contra a humanidade 
e de genocídio no Darfur. O pedido de um mandado de captura foi autorizado pelo 
Juízo de Instrução do TPI, em Março de 2009.4 O Juízo de Instrução, agindo ao abrigo 
do Artigo 58º do Estatuto do TPI, considerou que há razões suficientes que levam a 
crer que o Presidente Bashir é responsável pelos crimes de guerra e os crimes contra a 
humanidade no Darfur. Contudo, o Juízo de Instrução, por uma maioria de 2 a 1, 
rejeitou a acusação de genocídio. O juízo de Instrução instruiu a Secretaria do TPI para 
que transmitisse o pedido de mandado de captura e a rendição do Presidente Bashir a 
todos os Estados Partes do Estatuto do TPI e a todos os Membros do Conselho de 
Segurança das NU.  
 
25. Além do facto do Procurador ter solicitado um pedido de captura de um Chefe de 
Estado em exercício, talvez o aspecto mais controverso do pedido do Procurador seja a 
inclusão de uma acusação de genocídio. Embora alguns grupos e Estados tenham 
caracterizado os crimes cometidos no Darfur como genocídio, convém notar que o 
facto de eventualmente ter havido assassínios generalizados não significa que tenha 
ocorrido genocídio. O Genocídio, tal como definido na Convenção de 1948 sobre a 
Proibição e a Punição do Genocídio, é um crime bastante específico e que requer a 
prova de intenção específica – a intenção de destruir, na totalidade ou parcialmente, 
um grupo racial, étnico, nacional ou religioso. A Comissão Internacional de Inquérito 
concluiu, em 2005, que, embora os crimes de guerra e os crimes contra a humanidade 
tenham sido cometidos no Darfur, o Governo do Sudão não prosseguiu uma política de 
genocídio no Darfur. Em particular, a Comissão foi de opinião de que os ataques 
ocorridos em Darfur não eram de uma maneira geral conduzidos com intenção de 
destruir total ou parcialmente um grupo distinto com base em critérios raciais, étnicos, 
nacionais ou religiosos. Contudo, a Comissão notou que alguns indivíduos no Darfur, 
incluindo alguns oficiais do governo, podem ter actuado com intenção de genocídio em 
algumas circunstâncias. Considerando as conclusões da Comissão e as dificuldades 
de provar o genocídio, foi, por conseguinte, surpreendente que o Procurador incluísse a 
acusação de genocídio no seu mandado de captura. Com o intuito de substanciar a 
acusação de genocídio, e, particularmente, com vista a evidenciar o intento de 
genocídio, o Procurador procurou basear-se na evidência dos ataques que foram 
cometidos depois do relatório da Comissão Internacional. A maioria do Juízo de 
Instrução, na sua decisão de Março de 2009 sobre o pedido de ordem de prisão, 
rejeitou a acusação de genocídio. Alegou que a existência de intenção de genocídio 
pelo Governo do Sudão não foi a única conclusão racional dos elementos obtidos e, 
por conseguinte, as disposições relativas à recolha de provas, conforme estipuladas no 
artigo 58º do Estatuto, não foram satisfeitas.5  
 
26. Convém notar, que alguns, incluindo o juiz dissidente no caso de Bashir, 
alegaram que a maioria aplicou indevidamente as disposições de recolha de provas 
estipuladas no Artigo 58º, quando rejeitaram a acusação de genocídio. Essa disposição 





Min/ICC/Legal/3  Rev.1 
Pág.  9 
 
requer que o Procurador comprove somente que existem “bases suficientes para crer ” 
que a pessoa acusada é responsável pelos crimes, dos quais é acusada. Nesta fase 
dos processos não são requeridas provas definitivas dos crimes. No entanto, neste 
caso, a maioria declarou que as normas no Artigo 58º “seriam reunidas somente se o 
elemento fornecido pelo Processo em apoio à Aplicação da Acção Judicial 
demonstrasse que a única conclusão razoável a ter em conta é a existência de bases 
suficientes, que levam a crer na existência de um GoS’s dolus specialis [intenção 
específica do Governo do Sudão] de destruir total ou parcialmente [os grupos 
relevantes].”6 A exigência feita pela maioria - de que a única conclusão razoável a ter 
em conta dos dados reunidos é que houve uma intenção específica - parece ser 
compatível com a norma a ser estabelecida no julgamento (a norma sem uma dúvida 
razoável), com a norma que deve ser estabelecida num pedido de mandado de 
captura. Nos processos finais, tudo aquilo que é requerido normalmente são motivos 
suficientes, que levam a crer que a pessoa é responsável. Também pode acontecer 
que, embora haja motivos razoáveis para crer em tal responsabilidade, poderá 
igualmente haver motivos razoáveis para acreditar no contrário. A veracidade dos 
factos dependerá unicamente de julgamento. Portanto, o Procurador chamou a atenção 
da parte da decisão que rejeita a acusação de genocídio.7  
 
Outras Situações sob Análise do TPI: 
 
27. A Procuradoria do TPI está a analisar actualmente a situação em cinco (5) 
outros países, com vista a tomar a decisão sobre se deve ou não investigar e processar 
crimes no âmbito da jurisdição do Tribunal. Os cinco (5) países envolvidos são: 
Colômbia, Geórgia, Quénia, Côte d’Ivoire e Afeganistão. Além disso, em Janeiro de 
2009, a Autoridade Nacional da Palestina fez uma declaração aceitando a jurisdição do 
Tribunal ao abrigo do Artigo 12º(3) do Estatuto. Isto levanta a questão se o TPI tem 
competência para instaurar processos em relação à situação em Israel e no Território 
Palestiniano. A questão fundamental é se a Autoridade Palestiniana tem competência 
para fazer semelhante declaração. O Artigo 12º(3) refere-se a declarações feitas por 
Estados e não é universalmente aceite que a Palestina seja um Estado. A Procuradoria 
está a examinar actualmente se o TPI tem jurisdição para actuar nesta situação. 
 
O TPI está a Visar os Estados Africanos Injustamente? 
 
28. Dado que todas as investigações em curso e os processos que foram iniciados 
pelo Procurador do TPI têm a ver com países e cidadãos africanos, a questão que se 
põe é se o TPI visa a África de maneira injusta e /ou prejudicial para os interesses dos 
países africanos e do continente em geral. A este respeito, as acusações mais graves 
que podem ser imputadas ao TPI talvez sejam que ele faz uma administração de 
justiça selectiva e que a sua intervenção em alguns países africanos afecta 
negativamente as expectativas de pôr fim os conflitos nesses países e garantir a paz.  
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29. Em relação à acusação de justiça selectiva, alguns podem questionar porque 
razão todas as actuais investigações e processos penais são relacionados com África e 
porque é que os crimes cometidos em outras regiões do mundo (alguns dos quais são 
bem conhecidos e muitos deles são particularmente graves) escaparam até agora à 
investigação.  
 
30. Contudo, considerando que os Estados Africanos constituem o maior grupo 
regional de Estados que aceitaram a jurisdição do TPI, não é de surpreender que seja 
mais provável (pelo menos estatisticamente) que venham a surgir mais processos 
judiciais nos Estados Africanos.  
 
31. O mais importante ainda é o facto de que três das quatro situações em 
investigação pelo TPI foram referidas pelos próprios Estados Africanos. Nestas 
circunstâncias, a intervenção do TPI pode não ser considerada como uma intervenção 
externa unilateral. Em vez disso, foram precisamente os próprios Estados que 
decidiram denunciar os crimes graves cometidos no seu território. Além disso, 
consideraram o TPI como o fórum apropriado para tratar às vezes estes crimes, porque 
consideram que os seus tribunais nacionais não estão devidamente capacitados para 
levar a cabo os processos penais contra os suspeitos em questão. Convém relembrar 
que no caso da RCA, o maior tribunal do país – o Tribunal de Cassação – afirmou em 
Abril de 2006 que as autoridades nacionais são incapazes de efectuar os processos 
penais necessários em relação aos crimes alegados a serem investigados pelo TPI. 
Particularmente, esse Tribunal citou dificuldades relacionadas com a recolha de provas 
e obtenção de custódia dos acusados. De igual modo, pode-se fazer referência à 
recente posição do governo do Uganda sobre a aceitabilidade dos procedimentos do 
TPI, em que declarou que, na sua opinião, os líderes do LRA acusados pelo TPI são 
julgados por este Tribunal.  
 
32. Por outro lado, estes factos não explicam por si só porque é que não há 
investigações actuais ou processos judiciais relacionados com situações fora do 
continente africano. Uma razão possível para esta falta de processos judiciais é que 
nenhum Estado fora de África submeteu ao Procurador uma situação em que tenham 
sido crimes cometidos no âmbito da jurisdição do TPI. Mas, mesmo na ausência 
dessas decisões, o Procurador tem autoridade para actuar por iniciativa própria e iniciar 
investigações, sujeitas apenas à supervisão do Juízo de Instrução. Até agora, ele não 
usa destes poderes proprio motu, que lhe foram conferidos pelo Estatuto. Não é difícil 
imaginar porque é que o Procurador está mais inclinado a investigar casos que são 
consignados pelo Estado em cujo território os alegados crimes foram cometidos. 
Nesses casos, a probabilidade de êxito dos processos judiciais é maior, devido ao facto 
da cooperação do Estado consignante ser provavelmente bem aceite e, por 
conseguinte, será mais fácil obter provas dos alegados crimes. Contudo, muitos 
argumentariam ainda que, dado que o Procurador tem poderes para proceder 
independentemente e dado que ele não pode confiar exclusivamente nas entidades 
que submetem os casos (um mecanismo que não foi contemplado aquando da 
elaboração do Estatuto, porque a expectativa era que as decisões surgiriam de outros 
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Estados e não propriamente do Estado em que o crime foi cometido), ele deve usar ou 
devia já ter usado estes poderes.  
 
33. Um dos problemas mais graves da intervenção do TPI nos conflitos africanos é 
que ela pode ser considerada como prejudicial para as iniciativas de paz. Questiona-se 
se a busca de paz e justiça é sempre compatível e se a busca de justiça, sob a forma 
de julgamentos de crimes, deva talvez moderar quando essa busca afecta as 
negociações de paz em perspectiva ou em curso. Estas são as questões que se 
colocam mais frequentemente em relação à acção do TPI no Norte do Uganda e em 
Darfur. Em relação ao que precede, já foi mencionado acima que um ponto essencial a 
ter em mente é que o governo do Uganda não só remeteu a questão ao TPI, como 
considera ainda que as pessoas acusadas são passíveis de julgamento pelo TPI e que 
o caso contra as mesmas é aceitável. Em relação ao Darfur, a questão foi submetida 
ao TPI pelo Conselho de Segurança das NU, numa resolução que foi apoiada por dois 
(2)dos três  (3) Estados Africanos então no Conselho. 
 
34. Sobre a questão geral de como reconciliar paz e justiça, convém ter em mente 
que os Estados Africanos não consideraram que uma poderia necessariamente 
prevalecer sobre a outra ou que as duas não podem ser reconciliadas. Agora há um 
acordo geral em África de que a impunidade para crimes internacionais não deve ser 
tolerada. Esta visão, que se traduz no Artigo 4º (h) do Acto Constitutivo da União 
Africana, foi reafirmada pelos órgãos da União em várias ocasiões. Além disso, a 
ratificação generalizada do Estatuto do TPI pelos países africanos expressa bem a 
convicção de que se deve instaurar processos em circunstâncias em que se cometem 
crimes graves de âmbito internacional. Nesta perspectiva, não se pode dizer que não 
há apoio para o caso de Darfur em geral. Por exemplo, provavelmente os Estados 
apoiarão os processos judiciais em relação aos ataques às forças de manutenção de 
paz da UA. Contudo, embora tivesse havido apoio de África em relação à submissão 
do caso do Darfur ao TPI, houve igualmente a preocupação de que alguns dos 
processos judiciais, solicitados pelo Procurador fossem prejudiciais às iniciativas de 
paz. Em particular, é a tentativa de julgar o Presidente do Sudão que tem causado 
preocupação à UA e aos seus membros. O resto da análise incidirá na questão se o 
Procurador e o TPI excederam os seus poderes, ao procurar indiciar e intentar uma 
acção contra um Chefe de Estado em exercício. Subsequentemente, serão feitas 
recomendações sobre a forma como se deve abordar a situação actual relativamente à 
acção judicial e como abordar o papel do TPI em situações africanas em geral. 
 
A tentativa de proteger o Presidente Bashir da detenção e da acção judicial 
é uma violação do Estatuto do TPI e do Direito Internacional? 
 
35. A questão principal em relação ao caso contra o Presidente Bashir é se o TPI 
tem o direito de intentar uma acção contra um Chefe de Estado em exercício. Põe-se a 
questão se o TPI pode processar o Chefe de um Estado que não é parte do Estatuto do 
TPI. Não é a primeira vez que um tribunal internacional acusa um Chefe de Estado em 
funções. O Tribunal Penal Internacional para a antiga Jugoslávia (ICTY) emitiu um 
mandado de captura para Slobodan Milosevic, quando era ainda o Chefe de Estado da 
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República Federal da Jugoslávia e o Tribunal Especial para a Sierra Leone acusou 
Charles Taylor, quando era o Presidente da Libéria.   
 
36. A questão sobre se os processos judiciais instaurados contra o Presidente 
Bashir violam o direito internacional coloca-se porque o direito internacional concede 
imunidade de jurisdição penal estrangeira aos Chefes de Estado em funções. Esta 
imunidade de jurisdição penal inclui a imunidade de detenção por autoridades 
estrangeiras, visto que a pessoa do Chefe de Estado é inviolável, quando está no 
estrangeiro8. Além disso, os tratados também podem conferir imunidade aos Chefes de 
Estado, quando estão no exterior, por exemplo, quando o Chefe de Estado em funções 
integra a delegação do Estado numa organização internacional ele será abrangido pela 
imunidade conferida aos representantes dos Estados nas organizações internacionais.9 
Ou se ambos os Estados forem partes, a Convenção das Nações Unidas sobre a 
Missão Especial 196910 concederá também a imunidade. No contexto do caso do 
Presidente Bashir, é importante realçar que a imunidade acordada a um Chefe de 
Estado em exercício, ratione personae, da jurisdição criminal nacional estrangeira (e da 
detenção) é absoluta e aplica-se mesmo quando ele é acusado de ter cometido um 
crime internacional. O Tribunal Internacional de Justiça (ICJ) foi muito claro no Caso de 
Ordem de Prisão (República Democrática do Congo v. Bélgica).11 Embora se referisse 
à posição do Ministro dos Negócios Estrangeiros, o Artigo enunciado pelo Tribunal 
aplica-se com mais vigor quando se trata de um Chefe de Estado. O ICJ declarou que:  
 
“[foi] impossível de deduzir . . . que existe ao abrigo do direito  
consuetudinário internacional qualquer forma de excepção ao 
Artigo que concede a imunidade da jurisdição criminal e a 
inviolabilidade aos Ministros dos Negócios Estrangeiros, quando 
eles são suspeitos de ter cometido crimes de guerra  ou crimes 
contra a humanidade.”12 
 
37. De um modo geral, estas imunidades do direito internacional não se aplicam 
somente aos processos nos tribunais nacionais, mas também aos tribunais 
internacionais. Deve-se notar que no Caso de Ordem de Prisão, o ICJ declarou que “as 
imunidades usufruídas ao abrigo do direito internacional não representam um obstáculo 
para uma acção criminal em certas circunstâncias. ... [Um] actual ou antigo Ministro dos 
Negócios Estrangeiros pode estar sujeito a processos penais perante alguns tribunais 
penais internacionais, aonde têm jurisdição.”13 Contudo, isto não significa que as 
imunidades do direito internacional não possam ser invocadas nos processos perante 
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os tribunais internacionais. Um tratado que estabelece um tribunal internacional não 
pode retirar uma imunidade, que o direito internacional confere aos funcionários do 
Estado que não são parte do tratado. Isto é porque as imunidades de altos funcionários 
de Estado são direitos do Estado em questão e um tratado vincula apenas as partes do 
tratado.14 Um tratado não pode privar os Estados não-partes dos direitos que eles 
possuem normalmente. A declaração do ICJ de que as imunidades internacionais não 
podem ser invocadas perante alguns tribunais internacionais deve ser interpretada sob 
a condição de que (i) os instrumentos que criam esses tribunais retiram expressa ou 
implicitamente a imunidade relevante 15 e (ii) que o Estado do referido alto funcionário 
esteja vinculado ao instrumento que retira a imunidade. Por conseguinte, um Chefe de 
Estado em exercício normalmente tem direito à imunidade rationae personae perante 
um tribunal internacional que esse Estado não consentiu. 
 
38. No contexto da acusação do TPI contra o Presidente Bashir, as questões 
principais são, por conseguinte, (i) se o Estatuto do TPI pode retirar a imunidade dos 
Chefes de Estado e (ii) se essa anulação se estende ao Chefe de Estado de um país 
não signatário, no caso de apresentação de uma situação pelo Conselho de 
Segurança.  
 
O Estatuto do TPI Retira a Imunidade aos Chefes de Estado? 
 
39. Há duas disposições do Estatuto do TPI que tratam da imunidade. A primeira é o 
Artigo 27º que estipula que: 
 
“(1) Este Estatuto deve-se aplicar de forma igual para todas as pessoas, sem 
qualquer  distinção baseada na qualidade do cargo oficial. Em particular, a sua 
qualidade de Chefe de Estado ou de Governo, membro de um Governo ou 
parlamento, representante eleito ou alto funcionário do governo não deve, em 
caso algum, isentar uma pessoa de responsabilidade penal no âmbito deste 
Estatuto, nem pode constituir um motivo para a redução da sentença. 
 
(2) Os Artigos sobre as imunidades ou procedimentos especiais que possam ser 
inerentes à qualidade oficial de uma pessoa, quer no quadro do direito nacional 
quer internacional, não devem impedir o Tribunal de exercer a sua jurisdição 
sobre essa pessoa.” 
 
                                                 
14 Article 34 Vienna Convention on the Law of Treaties (1969) 1155 U.N.T.S. 331 [VCLT]. 
15 See,  Judge Shahabuddeen’s opinion  in Prosecutor v. Krstic  (ICTY Case  IT‐98‐33‐A), Decision on Application  for 
Subpoenas, (July 2003), paras. 11‐12, <http://www.un.org/icty/krstic/Appeal/decision‐e/030701.htm> states that : 
“In my view . . . there is no substance in the suggested automaticity of disappearance of the immunity just because 
of  the establishment of  international criminal courts.  .  .  .  International criminal courts are established by States 
acting together, whether directly or indirectly as in the case of the Tribunal, which was established by the Security 
Council on behalf of States members of the United Nations. There is no basis for suggesting that by merely acting 
together  to establish  such a  court States  signify an  intention  to waive  their  individual  functional  immunities. A 
presumption of continuance of their  immunities as these exist under  international  law  is only offset where some 
element in the decision to establish such a court shows that they agreed otherwise.”  
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Isto parece ser uma anulação imediata da imunidade. Contudo, a anulação da 
imunidade em relação ao TPI, com base no Artigo 27º, não é o fim da questão. 
O TPI não tem poderes independentes de detenção e deve depender dos 
Estados para deter e entregar as pessoas procuradas pelo Tribunal. Por 
conseguinte, é essencial que o Estatuto aborde a questão das imunidades que 
os altos funcionários (tais como os Chefes de Estado) possuem em relação à 
jurisdição e à detenção por outros Estados. Para tratar desta questão o Artigo 
98º(1) do Estatuto do TPI estipula que: 
 
“O Tribunal não pode proceder a um pedido de rendição ou de 
assistência, que exigirá ao Estado solicitado que actue de forma 
inconsistente com as suas obrigações no quadro do direito 
internacional, no que diz respeito ao Estado ou imunidade 
diplomática de uma pessoa ou propriedade de um Estado terceiro, 
a menos que o Tribunal obtenha primeiramente a colaboração 
deste Estado terceiro para a derrogação da imunidade.”16 
 
40. Por conseguinte, enquanto o Artigo 27º estipula que o facto de um alto 
funcionário do Estado possuir imunidade internacional não impedirá o TPI de exercer 
jurisdição, o Artigo 98º instrui o Tribunal a não tomar medidas que possam resultar na 
violação pelos Estados das suas obrigações ao nível internacional de conceder 
imunidade aos funcionários estrangeiros. Dado que o Tribunal não tem poderes de 
detenção e solícita, praticamente em todos os casos, os Estados estrangeiros a 
prender os suspeitos, nos casos em que o suspeito tem imunidades do direito 
internacional, há uma clara tensão entre as duas disposições. Esta tensão pode ser 
resolvida e um novo significado deve ser dado a ambas as disposições, fazendo uma 
distinção entre as imunidades relativas aos que não são partes do Estatuto do TPI e 
aos que são partes do TPI. Uma vez que o Estatuto é um tratado e, por conseguinte, 
não pode retirar a imunidade pertencente aos Estados não-partes, o Artigo 98 impede 
expressamente o Tribunal de colocar as partes numa situação em que elas são 
solicitadas a ignorar as obrigações de imunidade que devem conceder aos Estados 
não-partes. Contudo, a situação é diferente em relação às partes. Entre as partes do 
Estatuto do TPI, as imunidades dos funcionários das partes são retiradas pelo Artigo 
27, quando essas pessoas são procuradas pelo TPI. O Tribunal tem toda a liberdade 
para proceder com um pedido de detenção e rendição dos Chefes de Estado em 
exercício de uma parte do TPI, mas não pode solicitar geralmente uma detenção e 




                                                 
16   Além disso, o Artigo 98(2) estipula que: “O Tribunal pode não proceder com um pedido de redenção o qual 
requereria do estado requerente de agir  inconsistentemente com as suas obrigações de acordo com os acordos 
internacionais nos  termos dos quis o  consentimento de um estado é  requerido para  render uma pessoa deste 
estado  ao  tribunal,  a menos  que  o  tribunal  possa  obter  primeiramente  a  colaboração  do  estado  para  o  dado 
consentimento de rendição.” 
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Os Chefes de Estado dos Estados Não Partes do Estatuto do TPI mantêm a 
imunidade nos casos sob a alçada do Conselho de Segurança? 
 
41. Fazer a distinção entre as imunidades das partes e as das não partes em 
relação ao TPI sobre o caso do Presidente Bashir é complicado. O problema neste 
caso é que, embora Sudão não seja parte do Estatuto do TPI, o caso provém de uma 
decisão do Conselho de Segurança. A questão é que o principal argumento reside no 
facto de que o Estatuto do TPI não afecta as imunidades dos Estados não partes – o 
argumento segundo o qual os tratados não podem privar os Estados não partes dos 
direitos – não se pode aplicar no caso das indicações. Esse argumento não pode ser 
aplicado, porque no caso de uma recomendação, é a resolução do Conselho de 
Segurança (juntamente com o Estatuto) que confere jurisdição ao Tribunal. Embora o 
Estatuto não tenha carácter vinculativo sobre um Estado não parte, este estaria 
vinculado por quaisquer obrigações que lhe fossem impostas por uma resolução do 
Conselho de Segurança. Além disso, o Conselho de Segurança pode retirar as 
imunidades de que beneficiam os Chefes de Estado ou outros funcionários do Estado. 
De facto, ao instituir tanto o Tribunal Criminal Internacional para a antiga Jugoslávia e 
como o Tribunal Penal Internacional para o Ruanda, o Conselho de Segurança incluiu 
no seu Estatuto uma disposição muito semelhante ao Artigo 27(1) do Estatuto do TPI.17 
Por isso, embora o Estatuto do TPI não possa retirar a imunidade de um Estado não 
parte, esta imunidade pode ser retirada por uma resolução do Conselho de Segurança. 
 
42. Na Resolução 1593, o Conselho de Segurança decidiu que o Sudão deve 
cooperar plenamente com o tribunal, mas não vinculou explicitamente vinculativo o 
Estatuto ao mesmo, nem abordou expressamente a questão de imunidade. Na sua 
decisão sobre a emissão do mandado de captura solicitada pelo Procurador, o Juízo de 
Instrução do TPI só abordou implicitamente a questão da imunidade de Bashir.18 O 
Juízo de Instrução considerou que “a actual posição de Omar Al Bashir, como Chefe de 
um Estado que não é parte do Estatuto, não tem nenhum efeito sobre a jurisdição do 
Tribunal no presente caso.”19 O Juízo de Instrução chegou a esta decisão com base em 
várias considerações. Declarou que um dos objectivos fundamentais do Estatuto 
consiste em pôr termo à impunidade e observou que o Artigo 27, que prevê os 
“princípios fundamentais”, foi incluído no Estatuto, com vista a alcançar este objectivo 
principal. O Juízo de Instrução baseou igualmente a sua capacidade de exercer 
jurisdição no seguinte: 
 
“ao submeter a situação de Darfur ao Tribunal, em conformidade com o Artigo  
13(b), o Conselho de Segurança das Nações Unidas aceitou igualmente que a 
investigação sobre a referida situação, bem como qualquer acção judicial 
                                                 
17 Artigo 7(2), Estatuto do Tribunal Penal  Internacional para a antiga Jugoslávia (ICTY)(1993), no website: United 
Nations  <http://www.un.org/icty/basic/statut/statute.htm#7>;  Artigo  6(2),  Estatuto  do  Tribunal  Penal 
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resultante da mesma, se realizarão em conformidade com o quadro estatutário 
previsto no Estatuto, os Elementos dos Crimes e os Regulamentos em geral.”20 
 
Nas afirmações do Tribunal deduz-se que o Conselho de Segurança adoptou 
implicitamente o Art. 27 e aprovou implicitamente o exercício de jurisdição pelo 
Tribunal sobre um Chefe de Estado em funções, que não deveria ser sujeito á 
jurisdição.  
 
43. De acordo com a opinião de alguns especialistas, o Juízo de Instrução tinha 
razão para argumentar que o Conselho de Segurança aceitou que as investigações e 
acções judiciais sobre a situação de Darfur se realizassem em conformidade com o 
quadro estatutário do TPI. Em primeiro lugar, o Conselho de Segurança, ao submeter o 
caso de Darfur ao TPI, baseou-se numa disposição no Estatuto do TPI (Artigo 13(b)). 
Em segundo lugar, no caso da questão de Darfur, a expectativa de que o processo se 
desenrolará de acordo com o Estatuto pode estar também implícita nas várias 
referências feitas na Res. 1593 em relação ao Estatuto do Tribunal.21 Em terceiro lugar, 
e de modo geral, dado que o Conselho de Segurança, ao submeter um caso ao TPI, 
pretende que o Tribunal tome medidas (investigar e julgar, conforme for necessário), e 
dado que o próprio Conselho não faculta os procedimentos relacionados com a 
realização das investigações e processos judiciais, o Conselho deve ter considerado o 
Estatuto como a legislação dominante. O Tribunal só pode actuar em conformidade 
com o seu Estatuto, uma vez que o Artigo 1 desse Estatuto estipula que “a jurisdição e 
o funcionamento do Tribunal devem ser regidos pelas disposições deste Estatuto.”22 
Sendo assim, uma decisão do Conselho de Segurança de que o Tribunal pode actuar, 
implica uma decisão de que o mesmo actua no âmbito do seu Estatuto.  
 
44. Apesar do facto de a própria decisão de submeter um caso relativo a um Estado 
não parte implica que o Tribunal deve actuar em conformidade com o seu Estatuto, 
permanece a questão se o Estatuto compromete esse Estado não parte. No mínimo, a 
submissão de um caso ao TPI é uma decisão que confere jurisdição ao Tribunal (em 
circunstâncias em que essa jurisdição pode não existir). Essa decisão é tomada com 
base no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas e no Artigo 25 da Carta “Os 
Membros das Nações Unidas aprovam e executam as decisões do Conselho de 
Segurança...” Por conseguinte, a decisão de conferir a jurisdição deve ser aceite pelos 
membros. Eles são legalmente obrigados a aceitar que o Tribunal tem jurisdição nas 
circunstâncias em que o Conselho de Segurança lhe confere a jurisdição. O Art. 25 
impede-lhes, em matéria de direito, de tomar uma posição contrária. Além disso, uma 
vez que a jurisdição e o funcionamento do Tribunal ocorrer em conformidade com o 
Estatuto, uma decisão que confere jurisdição é uma decisão que deve ser conferida em 
conformidade com o Estatuto. Por isso, todos os Estados (incluindo os Estados não 
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partes) são obrigados a aceitar que o Tribunal pode actuar em conformidade com o seu 
Estatuto. Neste sentido, pelo menos pode-se dizer que, um Estado não parte do 
Estatuto está sujeito ao Estatuto em caso de uma de decisão – no sentido de que é 
obrigado a aceitar a jurisdição do Tribunal e a legalidade da actuação do Tribunal em 
conformidade com o seu Estatuto.  
 
45. Neste contexto, há fortes razões para considerar que o Conselho pretende 
subordinar o Sudão ao Estatuto e considerar todo o Estatuto como sendo vinculativo a 
esse Estado. Ao solicitar o Sudão a cooperar plenamente com o Tribunal,23 a resolução 
sujeita explicitamente o Sudão as exigências e decisões do Tribunal. Considerando que 
o Tribunal, em virtude do seu próprio Estatuto, actua em conformidade com o Estatuto, 
tornar as decisões do Tribunal vinculativas ao Sudão, é sujeitar indirectamente o Sudão 
às disposições do Estatuto. 
 
46.  De realçar, no entanto, que alguns juristas expressaram uma opinião contrária 
sobre o assunto, porque o Conselho de Segurança não retira nem retirou 
explicitamente a imunidade, e porque o Sudão não é parte do Estatuto do TPI, as 
imunidades do Presidente Sudanês são preservadas. Esta é uma questão em que 
existe uma certa autoridade judicial. Além disso, o Juízo de Instrução na sua decisão 
falhou na abordagem da questão de imunidade. É particularmente lamentável que um 
Juízo de Instrução tenha ignorado o Artigo 98 na sua análise, considerando que o seu 
Gabinete procedeu com o pedido de detenção e rendição em circunstâncias em que a 
imunidade está em questão. Uma leitura dessa decisão leva a pensar que o Juízo de 
Instrução ignorou que o Artigo 98 se aplica precisamente em casos semelhantes. O 
Juízo de Instrução deveria ter tratado da aplicabilidade do  Artigo 98 e como  se 
relaciona com o Artigo 27 nos processos que lhe são submetidos. Tal como referido 
acima, o Procurador apelou contra a decisão do Juízo de Instrução de rejeitar a 
acusação de genocídio. Espera-se que quando a decisão de Ordem de Prisão for 
considerada pelo Tribunal de Recurso, este analisará a questão de imunidade 
minuciosamente. Contudo, ela não deve ser descurada; a questão da imunidade deve 
ser submetida ao Tribunal de Recurso pelas partes interessadas.  
 
47. Outros juristas foram de opinião que o Artigo 27 deve ser considerado 
vinculativo para o Sudão. A decisão do Conselho de Segurança de conferir a jurisdição 
ao TPI, sendo (implicitamente) uma decisão de conferir jurisdição em conformidade 
com o Estatuto, deve ser levada em conta com todas as disposições do Estatuto que 
definem como é que o exercício dessa jurisdição deve ser efectuado. O Artigo 27 é 
uma disposição que define o exercício da referida jurisdição que estipula que “ as 
imunidades . . .  conferidas a título oficial, quer ao abrigo do direito internacional ou do 
direito nacional, não devem impedir o Tribunal de exercer a jurisdição sobre uma 
pessoa.” O facto de que o Sudão é obrigado pelo Artigo 25 da Carta das Nações 
Unidas e implicitamente pela Res. 1593 do Conselho de Segurança a aceitar as 
decisões do TPI, coloca o Sudão numa situação análoga à de um Estado parte do 
Estatuto. A única diferença é que as obrigações do Sudão de aceitar as disposições do 
                                                 
23 SC Res. 1593, parag. 2,. 
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Estatuto não provêm directamente do Estatuto mas sim de uma resolução do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas e da Carta. Nesta perspectiva, as imunidades dos 
Responsáveis Sudaneses, incluindo do Presidente Sudanês, são retiradas pelo Artigo 
27, o que significa que ao abrigo do Artigo 98, o Tribunal não está impedido de solicitar 




48. De acordo com a Decisão da Conferência, a Reunião dos Estados Partes 
Africanos deve fazer recomendações à Conferência para sua apreciação. A este 
respeito, as recomendações propostas abrangem as linhas políticas e jurídicas para 
consideração da Conferência: 
 
R.1 Os Estados Membros da UA devem reiterar o seu compromisso 
indefectível de combater a impunidade e promover a democracia, o estado de 
direito e a boa governação em todo o Continente, em conformidade com o Acto 
Constitutivo da União. Este compromisso implica a luta contra o crime de 
genocídio, os crimes de guerra e os crimes contra a humanidade tal como 
enunciados no Artigo 4(h) do Acto Constitutivo e  em outros instrumentos 
jurídicos da União. Este compromisso foi sublinhado pela Conferencia em 
Fevereiro de 2009 em virtude da decisão Assembly/Dec. 213(XII), que encarrega 
a Comissão da UA, em consulta com a Comissão Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos e o Tribunal Africano dos Direitos do Homem e dos Povos, 
a analisar as implicações da concessão de plenos poderes ao Tribunal dos 
Direitos do Homem e dos Povos para julgar crimes internacionais, como o 
genocídio, os crimes contra a humanidade e os crimes de guerra.  
 
R.2  O Governo do Sudão, outros Estados Africanos, e a União Africana 
devem considerar a participação nos processos de recurso sobre a decisão de 
emissão de um mandado de captura contra o Presidente Bashir. O objectivo 
desta participação seria levantar a questão da imunidade do Presidente 
Sudanês e o impacto do Artigo 98. Há um argumento válido a considerar que o 
Artigo 98 do Estatuto exige que o Mandado de Captura deve ser cancelado e 
que o Tribunal deve reverter a decisão do pedido de detenção e rendição do 
Presidente Bashir. Este argumento deve ser submetido ao Tribunal de Recurso.  
 
R.3 Há várias formas que podem ser utilizadas para a anulação do pedido de 
detenção do Presidente Bashir, através dos procedimentos do TPI. O próprio 
Presidente Bashir tem direito de recurso, ao abrigo do Artigo 82 (1). Contudo o 
Artigo 155 do Regulamento e Normas de Evidência do TPI estipula que um 
pedido de autorização de recurso por uma parte nos termos do Artigo 81(d) deve 
ser feito no prazo de 5 dias a partir da notificação da decisão.  
 
R.4 O Sudão e outros Estados podem também apresentar uma decisão para 
o efeito argumentando que o pedido do TPI para a rendição levanta problemas 
em relação ao Artigo 98. Ao proceder desta forma, o Sudão e outros Estados 
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Africanos podem tentar exercer o seu direito ao abrigo do Artigo 195 do 
Regulamento e Normas de Evidência do TPI que proporciona a oportunidade de 
debater questões relativamente ao Artigo 98.  
 
R.5 Alternativamente, o Sudão e outros Estados da União Africana podem  
procurar submeter propostas como amicus curiae nos processos de recurso 
instituídos pelo Procurador. Ao abrigo do Artigo 103 do Regulamento e Normas 
de Evidencia, um tribunal pode conceder autorização a um Estado, Organização 
ou pessoas para submeter, por escrito ou verbalmente, qualquer observação 
sobre qualquer questão que o Tribunal julgar apropriado. 
 
R.6 O TPI funciona na base do princípio de complementaridade. Isto significa 
que o TPI é um tribunal de última instancia e não tomará medidas se as 
autoridades judiciais e de investigação nacionais actuarem. Os casos são 
inadmissíveis quando: 
 
“(a) O caso está a ser investigado ou processado por um Estado  que tem  
jurisdição sobre ele, a menos que o Estado não esteja disposto ou não 
seja capaz de efectuar a investigação ou o processo; 
 
(b) O caso foi investigado por um Estado que tem jurisdição sobre ele e o 
Estado decidiu não processar a pessoa em questão, a menos que a 
decisão resulte da relutância ou incapacidade do Estado de instaurar uma 
acção penal; 
 
(c) A pessoa em questão já foi julgada por uma conduta que originou a 
queixa, e um julgamento pelo Tribunal não é permitido nos termos do 
Artigo 20, parágrafo 3; 
 
(d) o caso não é suficientemente grave para justificar uma acção pelo 
Tribunal.” 
 
R.7 Os Estados Africanos devem assegurar que investigam ou processam 
pessoas suspeitas de terem cometido crimes dentro da jurisdição do TPI. Em 
particular, essas investigações devem ser efectuadas onde os crimes são 
alegadamente cometidos pelos seus cidadãos nacionais ou no seu território. Os 
Estados Africanos devem explorar as várias opções para realizar a justiça local 
antes de considerarem o recurso aos tribunais internacionais. Uma outra razão 
que realça a importância deste tipo de acções é que muitos Estados Africanos 
são partes de alguns tratados que requerem que instaurem processos judiciais 
contra alguns crimes internacionais. Nas circunstâncias em que os Estados 
Africanos podem querer mas não são capazes de tomar medidas em relação 
aos crimes internacionais, eles devem procurar assistência técnica, financeira ou 
outra que lhes permitirá exercer jurisdição sobre os crimes cometidos dentro do 
seu território. Essa assistência pode incluir a elaboração de um modelo de 
legislação que trata de crimes internacionais, formação do pessoal da polícia e 
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da polícia judiciária, e o reforço da cooperação entre as agências judiciais e de 
investigação. 
 
R.8 Durante a Conferência de Avaliação dos Estados Partes prevista para 
2010 em Kampala, Uganda, os Estados Partes Africanos terão oportunidade de 
levantar questões de interesse para a África, particularmente nas seguintes 
áreas: 
 
• O poder do Conselho de Segurança das NU no âmbito do Estatuto 
de Roma de submeter casos ao TPI e de adiar casos por um (1) ano; 
• Fiscalização da competência discricionária do Procurador do TPI;  
• Procedimentos do TPI; 
• Clarificação sobre as imunidades dos funcionários cujos Estados não 
são Partes do Estatuto; e 
• Quaisquer outras áreas de interesse para os Estados Partes 
Africanos. 
 
R.9 Nos casos em que se considera que os processos serão prejudiciais para 
a paz e segurança dos Estados ou da região como um todo, os Estados 
Africanos devem procurar beneficiar da disposição do Artigo 16 do Estatuto do 
TPI. Segundo esta disposição, o Conselho de Segurança das Nações Unidas 
pode adiar, através da decisão tomada ao abrigo do Capítulo VII da Carta das 
NU, a investigação ou acção judicial do TPI por um ano. A este respeito, os 
Estados Africanos e a União Africana devem continuar a insistir num adiamento 
pelo Conselho de Segurança da NU dos processos instaurados contra o 
Presidente Bashir em conformidade com as decisões anteriores do Conselho de 
Paz e Segurança da União. 
 
R.10 Tem-se manifestado algumas preocupações em relação à actuação do 
Procurador no âmbito das investigações e processos. Como foi explicado neste 
relatório, as duas principais alegações foram as acusações de justiça selectiva e 
que algumas acções judiciais tiveram um impacto negativo nos processos de 
paz nos países envolvidos. Para resolver este problema, os Estados Africanos 
ou a União Africana devem tomar medidas para influenciar a discrição dos 
processos nos casos em que a investigação ou acção penal não servem os 
interesses da justiça. Ao abrigo do Artigo 53(2)(c) do Estatuto, o Procurador 
pode decidir que não há uma base suficiente para a promoção de acção penal 
porque “uma acção penal não é do interesse da justiça, tomando em conta todas 
as circunstancias, incluindo a gravidade do crime, os interesses das vítimas e a 
idade ou enfermidade dos alegados autores, e o seu papel no alegado crime.” A 
Procuradoria emitiu uma directiva em Setembro de 2007 salientando a sua 
percepção do conceito de interesses da justiça.24 Nesse documento, o 
Procurador realçou que o poder discricionário de não promover uma acção 
                                                 
24 http://www.icc‐cpi.int/NR/rdonlyres/772C95C9‐F54D‐4321‐BF09‐
73422BB23528/143640/ICCOTPInterestsOfJustice.pdf 
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penal, na base de que a investigação ou a acção penal não servem os 
interesses da justiça, deve ser excepcional. Ele declarou igualmente que há uma 
diferença entre os interesses de paz e os interesses de justiça, indicando assim 
que o Procurador não consideraria os interesses de paz quando exercesse o 
poder discricionário de não promover uma acção penal. Os Estados Africanos 
podem requerer uma revisão desta política de julgamento.  
 
R.11 As medidas que podem ser tomadas para influenciar decisão sobre a 
prossecução dos processos, incluem as seguintes opções:  
 
(i)  a revisão do Estatuto do Tribunal. Esta revisão pode incluir a adição 
de outros factores que o Procurador deve considerar no exercício do 
seu poder discricionário de não investigar ou processar, no interesse 
da justiça, nos termos do Artigo 53 do Estatuto. A primeira 
oportunidade para emendar o Estatuto do Tribunal poderá ser na 
Conferência de Avaliação dos Estados Partes que se realiza em 2010 
no Uganda; ou 
 
(ii)  a promulgação pela Conferência dos Estados Partes das Directivas 
que o Procurador deve tomar em conta no exercício das suas 
funções. Estas orientações podem não ser necessariamente parte do 
Estatuto mas teriam um conjunto de princípios que o Procurador é 
obrigado a tomar em consideração na tomada de decisões relativas à 
investigação ou processo; ou 
 
(iii)  defender a revisão da política do Procurador através da emissão de 
um documento de orientação que sugere um conjunto de 
circunstâncias em que a investigação ou o processo não seriam do 
interesse da justiça. Segundo esta opção, caberia ao Procurador 
rever o seu próprio documento mas o impulso deveria partir dos 
Estados partes como forma de reacção à sua actual política. 
 
R.12 Levantaram-se algumas críticas contra a conduta do actual Procurador do 
TPI, Luís Moreno-Ocampo. Algumas destas críticas relacionam-se com casos 
que ele conduziu. Por exemplo, alguns criticaram a decisão de intentar um 
processo contra o Presidente Bashir. Outros criticaram o sentido de 
oportunidade do processo e a forma como o mandado de prisão do Presidente 
Bashir foi solicitado e alegaram que o Procurador deveria ter solicitado um 
mandado de prisão confidencial (por ex. que não fosse divulgada). Outros 
criticaram a inclusão da acusação de genocídio no pedido de mandado de 
prisão. Realçaram que a Comissão Internacional de Inquérito opinou que 
embora crimes contra a humanidade e crimes de guerra tivessem sido 
cometidos no Darfur, o Governo do Sudão não prosseguiu uma política de 
genocídio (ver parágrafo 22 acima). Também se fizeram sérias críticas contra o 
Procurador devido ao tratamento incorrecto das fases iniciais do julgamento do 
caso Lubanga  (ver parágrafo 15 acima). Essa má actuação coloca o processo 
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em sérios riscos, visto que o Juízo de Instrução não só ordenou uma suspensão 
do processo mas também inicialmente ordenou a libertação do acusado. 
Também foram feitas mais críticas contra o Procurador pela forma como tratou 
as alegações de má conduta sexual feitas contra o mesmo. É importante 
salientar que as alegações de má conduta sexual foram rejeitadas porque eram 
manifestamente infundadas, mas o Procurador foi seriamente criticado pela 
forma como tratou o funcionário que apresentou essas alegações. O funcionário 
foi demitido pelo Procurador, uma decisão que o Tribunal Administrativo da 
Organização Internacional do Trabalho considerou como uma infracção do 
devido processo.25 Todas estas questões levaram alguns Estados Membros da 
União Africana a solicitar a demissão do Sr Ocampo. Além disso, um destacado 
jornalista britânico solicitou a demissão do Procurador do TPI.26 Os Estados 
Africanos, e a União Africana podem ponderar sobre a eventualidade de se 
associarem a esse apelo para a demissão do Procurador através de uma 
declaração formal para esse efeito.  
 
Considerando as questões relacionadas com a actuação do Procurador, importa 
ter em mente que o Procurador deve ser independente e que medidas não 
devem ser tomadas que possam comprometer a independência das suas 
atribuições. Embora o Procurador esteja e deva estar na dependência da 
autoridade dos Estados Partes do Estatuto, é importante também que este e 
qualquer outro Procurador tenha a liberdade de agir independentemente e não 
deve ser obrigado a seguir as opiniões de nenhum Estado ou Estados 
específicos. As iniciativas tomadas para disciplinar ou demitir o primeiro 
Procurador pode prejudicar a independência de futuros procuradores. 
 
R.13 Na eventualidade de haver uma grande insatisfação em relação ao 
trabalho do Tribunal, os Estados Partes podem optar pela renúncia ao Estatuto 
do Tribunal em conformidade com o Artigo 127 do Estatuto. Na verdade, um (1) 
Estado Africano Parte do Estatuto de Roma do TPI já comunicou à Comissão da 
UA a sua intenção de considerar a retirada do TPI. Essa retirada entra em vigor 
um (1) ano após a recepção da notificação de retirada e não afecta as 
obrigações relacionadas com as investigações e processos iniciados durante o 
período de adesão. Os Estados que assinaram mas que não ratificaram o 
Estatuto também podem indicar uma intenção de não ratificar o Estatuto27 
isentando deste modo o Estado signatário das obrigações (ao abrigo do Artigo 
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18 da Convenção de Viena sobre a Lei dos Tratados) de não frustrar o objectivo 
e o propósito do tratado.  
 
Contudo, a opção de renúncia de um importante tratado tal como o Estatuto do 
TPI não deve ser exercida de forma superficial nem tão pouco se recomenda 
neste caso. Os Estados Partes ratificaram o tratado por causa da importância 
que atribuem à ideia de que não deve haver impunidade para os crimes 
internacionais. Os Estados Africanos indicaram no Artigo 4(h) do Acto 
Constitutivo da União Africana um compromisso de agir contra o genocídio, os 
crimes de guerra e os crimes contra a humanidade. Os órgãos da UA 
reafirmaram igualmente em várias ocasiões que não deve haver impunidade 
para os crimes internacionais. A  renúncia ao Estatuto do TPI  seria um mau 
sinal em relação ao compromisso africano de justiça quando se cometem graves 
crimes internacionais. Seria um mau sinal para os autores e potenciais autores 
dos crimes internacionais. Este sinal pode ter um impacto particularmente 
adverso quando os Estados estrangeiros analisam o exercício da jurisdição 
universal. É porque a renúncia aos mecanismos internacionais de justiça pode 
encorajar o exercício da jurisdição universal pelos Estados estrangeiros. Além 
disso, a renúncia  ao Estatuto do TPI conferiria poucas vantagens dado que o 
TPI está habilitado a exercer jurisdição em relação aos crimes cometidos por 
nacionais de Estados não partes ou no território dos Estados não partes. O TPI 
pode exercer jurisdição em relação aos Estados não partes nos casos em que 
uma situação é apresentada pelo Conselho de Segurança das NU (como foi o 
caso da situação no Darfur). O TPI pode igualmente exercer jurisdição sobre 
nacionais de Estados  não partes quando as pessoas cometem esses crimes no 
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